
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24378 - DF (2018/0137937-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OCTACILIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHO
ADVOGADOS : LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO - SP241857

GRAZIELLA NUNIS PRADO - SP199648
FERNANDA SOUZA MARQUES VICENTIM E OUTRO(S) - 
SP266473

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO DE COMISSÃO 
DISCIPLINAR. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO JUIZO NATURAL NÃO 
AFRONTADO. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Lei 4.878/1965, ao exigir a apuração por uma Comissão Permanente, não 
determina a inviabilidade da substituição de seus membros (STJ, MS 18.800/DF, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/11/2013).
III - A substituição de membro da Comissão Permanente de Disciplina no curso do 
processo não a torna temporária e nem ofende o princípio do juiz natural.
IV - Nesse contexto, hígido o processo administrativo disciplinar em análise, porquanto 
é possível a substituição de membros da comissão processante, desde que 
respeitados os requisitos legais, quanto aos membros designados. Precedentes.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/05/2022 a 31/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
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e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 31 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO DE COMISSÃO 
DISCIPLINAR. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO JUIZO NATURAL NÃO 
AFRONTADO. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Lei 4.878/1965, ao exigir a apuração por uma Comissão Permanente, não 
determina a inviabilidade da substituição de seus membros (STJ, MS 18.800/DF, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/11/2013).
III - A substituição de membro da Comissão Permanente de Disciplina no curso do 
processo não a torna temporária e nem ofende o princípio do juiz natural.
IV - Nesse contexto, hígido o processo administrativo disciplinar em análise, porquanto 
é possível a substituição de membros da comissão processante, desde que 
respeitados os requisitos legais, quanto aos membros designados. Precedentes.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que denegou a 
segurança, afastando a nulidade apontada acerca da formação da comissão 
processante.

Sustenta o Agravante, em síntese, ter sido criada uma comissão de 
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disciplina com natureza nitidamente de comissão temporária.
Alega que "a 1ª Comissão Permanente de Disciplina (original) continuou a 

existir, sendo que a “segunda 1ª Comissão Permanente de Disciplina” foi criada para 
atender apenas 02 (dois) procedimentos, fato que este que acaba por mitigar a 
necessidade do processo administrativo disciplinar ter o trâmite perante uma comissão 
PERMANENTE de disciplina" (fls. 6.009e).

Defende não ter havido simplesmente a substituição de membros, mas, 
sim, a criação de uma outra comissão para atender somente a dois procedimentos 
disciplinares (fls. 6.010e). Aponta jurisprudência do STJ, afirmando a impossibilidade 
de instauração de uma comissão disciplinar temporária ou provisória, paralela à 
Comissão Permanente.

Por fim, requer o provimento do Agravo Interno, a fim de que seja 
reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 6.016/6.021e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
O agravante relata ter sido reconhecido o impedimento de um dos membros 

da Comissão Processante, contudo, sua substituição não foi definitiva, sendo criada, a 
partir de então, uma comissão temporária, com um membro provisório. Desse modo, 
não sendo o processo conduzido por uma Comissão Permanente de Disciplina é de 
rigor a sua anulação.

Quanto à alegada violação ao princípio da identidade física do juiz, extrai-se 
dos autos que a primeira substituição de membros da comissão processante se deu em 
razão de impedimento declarado pela servidora Milena Vitorino Camano Rodrigues (fls. 
693/697e), enquanto a segunda alteração ocorreu após a impossibilidade de 
permanecer nos trabalhos da comissão, por incompatibilidade com a carga horária de 
trabalho, relativamente ao servidor Quirineu Lemes Júnior (fls.1.110e), o qual teria 
substituído a agente Milena.

Nesse contexto, constato a higidez do processo administrativo disciplinar em 
análise, porquanto, na linha da jurisprudência desta Corte, é possível a substituição de 
membros da comissão processante, desde que respeitados, quanto aos membros 
designados, os requisitos insculpidos na legislação.
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De fato, a substituição de membro da Comissão Permanente de Disciplina 
no curso do processo não a torna temporária e nem ofende o princípio do juiz natural.

Nessa direção:
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR FEDERAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADES. AUSÊNCIA 
DE PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS E DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO 
PREJUÍZO À DEFESA. REVELIA. DEFENSOR DATIVO. LEGALIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
1. Em sede de mandado de segurança, que não admite a dilação 
probatória, a não correspondência entre os fatos narrados e aqueles 
documentalmente provados subtrai do impetrante a liquidez e a certeza que 
autorizariam a impetração.
2. "Não macula a higidez do processo administrativo a falta de interrogatório 
do indiciado, mormente nas hipóteses em que os reiterados pedidos de 
adiamento denotam claro intento de retardar o procedimento para ensejar a 
prescrição da pretensão punitiva. A ninguém é lícito invocar em seu proveito 
nulidade a que deu causa" (MS 17.900/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 29/8/2017).
3. Não se acolhe nulidade em processo administrativo disciplinar sem a 
clara demonstração de real e efetivo prejuízo à defesa.
Precedentes: MS 19.000/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 6/4/2021; MS 26.838/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/4/2021.
4. No processo administrativo disciplinar, a revelia e a consequente 
nomeação de defensor dativo encontram expresso amparo legal na norma 
de regência (art. 164 da Lei n. 8.112/1990). No caso, devidamente citado, 
inclusive por seu advogado regularmente constituído, o servidor indiciado, 
no lugar de apresentar a defesa escrita, solicitou sucessivas prorrogações 
de prazo, pelos mais variados argumentos. Esse expediente fez com que o 
prazo inicial fosse dilatado de quinze para cem dias, quando então a 
Comissão processante, legalmente autorizada, indeferiu o último 
requerimento de suspensão do processo e declarou a revelia do agente 
público. Não houve nulidade em tal procedimento.
5. A alegada nulidade da citação por edital do impetrante foi objeto de 
anterior impetração e sobre o tema formou-se coisa julgada, não suscetível 
de rediscussão na presente ação mandamental.
6. A dilação probatória, nos processos administrativos, pressupõe a adoção 
de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, e 
destinando-se exclusivamente ao esclarecimento dos fatos, para a correta 
tomada de decisões. (Lei n. 9.784/1999, artigos 2º, inc. IX e X, 4º e 29). 
Assim, não viola a ampla defesa o indeferimento de pedido de importação 
de peças de processo judicial, se as mesmas provas foram ou poderiam ser 
produzidas no seio do processo administrativo disciplinar.
7. Ademais, foi nítido, no caso dos autos, o esforço do servidor indiciado no 
sentido de retardar o andamento do processo, mediante sucessivos 
requerimentos de suspensão de prazos, comportamento que indica, ao 
invés da pretendida violação de direitos individuais, a inobservância dos 
deveres impostos ao administrado pelo art. 4º da Lei n. 9.784/1999, 
notadamente no que tange à prestação de informações solicitadas e à 
efetiva colaboração para esclarecimento dos fatos.
8. Observados os requisitos legais e formais de designação, a simples 
substituição de membros da Comissão processante não viola o princípio do 
juiz natural, pois preservado o requisito da competência, nos termos 
constitucionais (CF. art. 5º, LIII). Ademais, para as hipóteses nas quais a 
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indicação possa, em tese, comprometer a imparcialidade, a lei processual 
administrativa (Lei n. 9.784/1999) prevê, por seus artigos 18 a 21, as 
situações caracterizadoras do impedimento e da suspeição, aptas a 
recompor a ordem jurídica e assegurar ao servidor um processo justo. 
Ademais, no caso, o impetrante, em nenhum momento, questionou a 
imparcialidade do trio processante, nem apontou prejuízo à sua defesa em 
decorrência da alteração de sua composição.
9. Em sede de processo administrativo disciplinar, acolhida, pelo Ministro de 
Estado, a sanção proposta pela Comissão processante e endossada pelo 
parecer da Consultoria Jurídica da Pasta, tanto o relatório como o parecer 
que o subsidiam passam, por expressa previsão legal (Lei n. 9.784/199, art. 
50, II e § 1.º), a integrar o ato ministerial, atacável administrativa ou 
judicialmente pelos meios legalmente previstos. Não há, nisso, ilegalidade 
alguma, nem mesmo cerceamento de defesa.
10. No PAD, as garantias do contraditório e da ampla defesa são 
asseguradas ao servidor indiciado na fase do inquérito, nos termos e nos 
limites previstos nos artigos 155 e 156 da Lei n. 8.112/1990.
Por essa razão, não se pode ter por ilegal, ou abusivo, o procedimento da 
Comissão processante, se os atos processuais se apresentam em estreita 
conformidade com a previsão da lei de regência, como ocorreu no caso: ao 
servidor implicado foi assegurado o acompanhamento, por meio de 
advogado regularmente constituído, de toda a produção probatória 
desenvolvida na fase inquisitorial.
11. Até mesmo no processo penal, em que as garantias constitucionais 
devem ser observadas pelo Poder Público com extremo rigor, em razão do 
risco à liberdade, o contraditório e a ampla defesa encontram tempo e modo 
próprios. Não se pode, em nome da ampla defesa, ou do contraditório, 
permitir intervenções do réu a qualquer tempo, sob pena de se inviabilizar a 
própria marcha processual. Em se cuidando de processo administrativo 
disciplinar, as garantias do contraditório e da ampla defesa são 
asseguradas ao servidor indiciado na fase do inquérito, nos termos e nos 
limites previstos nos artigos 155 e 156 da Lei n. 8.112/1990. Por essa razão, 
não se pode ter por ilegal, ou abusivo, o procedimento da Comissão 
processante se os atos processuais se revelam em estreita conformidade 
com a previsão da lei de regência, como ocorreu no caso.
12. A Lei n. 8.112/1990, por seu art. 166, não contempla o exercício do 
contraditório pelo servidor investigado após a apresentação do relatório final 
pela Comissão Processante, razão pela qual descabe falar em cerceamento 
de defesa pela ausência de oportunidade para o servidor manifestar-se 
acerca de pareceres posteriormente emitidos pela Corregedoria e pela 
Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça, cujas peças, sem caráter 
vinculante e sem agregar novas provas ao PADF, limitaram-se a subsidiar a 
decisão da autoridade julgadora. Precedentes da Primeira Seção do STJ.
13. A estratégia de tentar rediscutir, na via mandamental, a suficiência das 
provas colhidas no processo administrativo disciplinar, em ordem a aferir se 
o impetrante praticou, ou não, a conduta ilícita que lhe foi imputada, esbarra 
na inadequação da via eleita. Precedente: MS 15.828/DF. Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 12/4/2016.
14. Ordem denegada.
(MS 23.192/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 27/10/2021, DJe 09/11/2021 - destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AGENTES DA POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. PENA DE DEMISSÃO. SUPOSTA EXIGÊNCIA DE PROPINA 
PARA LIBERAR VEÍCULO E ABUSO DE AUTORIDADE. PRESCRIÇÃO: 
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INEXISTÊNCIA. NULIDADE POR SUBSTITUIÇÃO DOS INTEGRANTES 
DA COMISSÃO PROCESSANTE DO PAD: INEXISTÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DA LEI 4.878/1965. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 
ESFERAS PENAL, CIVIL E ADMINISTRATIVA.
Nos termos do art. 142, § 1º, da Lei 8.112/90, o termo inicial da prescrição é 
a data do conhecimento do fato pela autoridade competente para instaurar o 
Processo Administrativo Disciplinar.
Entretanto, conforme previsto nos §§ 3º e 4º do mesmo dispositivo legal, tal 
prazo se interrompe com a publicação do primeiro ato instauratório válido, 
seja a abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar, e 
recomeça a correr por inteiro após o decurso do prazo de 140 (cento e 
quarenta) dias, prazo máximo estipulado pela lei para a conclusão do PAD, 
de acordo com a soma dos prazos previstos nos arts. 152 e 167 da Lei 
8.112/90.
Em se tratando de infração punível com demissão, como é o caso dos 
autos, o prazo prescricional da pretensão punitiva disciplinar estatal é de 5 
(cinco) anos (art. 142, I, da Lei 8.112/90).
Na situação em exame, a Administração tomou conhecimento, em 
16/01/2003, dos fatos que teriam sido praticados pelos impetrantes em 
12/01/2003 e deu início ao Procedimento Administrativo Disciplinar por meio 
da Portaria n. 410, publicada no Boletim de Serviço n. 18, de 27/08/2004, 
dentro, portanto, do prazo de 5 (cinco) anos que, nesse momento, foi 
interrompido e recomeçou a contar em 15/01/2005, 140 dias após o início 
do PAD.
Tomando-se como termo inicial o dia 15/05/2015 e tendo em conta que a 
penalidade de demissão foi imposta, ao final do PAD, por meio das 
Portarias de n. 2.465 e 2.467, de 28/07/2009, publicadas no DOU de 
29/07/2009, é de se concluir que não foi extrapolado o prazo quinquenal.
A declaração de possíveis nulidades no processo administrativo disciplinar, 
segundo o princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans 
grief), depende da efetiva demonstração de prejuízos à defesa do servidor.
O art. 149 da Lei 8.112/90 não exige que os integrantes da comissão 
processante sejam escolhidos em lista previamente publicada pela 
Administração, nem tampouco traz nenhuma vedação à substituição dos 
membros da comissão processante, providência que pode ser levada a 
efeito desde que os novos integrantes preencham os requisitos legalmente 
estabelecidos. Precedentes.
"É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a Lei 4.878/1965 não se aplica aos Policiais Rodoviários 
Federais, os quais se sujeitam às disposições da Lei 8.112/1990."
(MS 19.046/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015) Precedentes.
Nem a superveniência de sentença penal absolutória fundada em falta de 
provas (art. 386, VII, do CPP), nem a superveniência de sentença que julga 
improcedente ação de improbidade administrativa têm o condão de afetar 
decisão administrativa que impôs a pena de demissão a servidor público 
federal, diante da independência das esferas administrativa, cível e penal. A 
Administração somente fica vinculada à decisão do juízo criminal que negar 
a existência do fato ou a autoria do crime. Precedentes.
Segurança denegada.
(MS 14.838/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 09/11/2016 - destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
APURAÇÃO POR COMISSÃO PERMANENTE DISCIPLINAR. ART. 53, § 
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1º, DA LEI 4.878/1965. REQUISITO NÃO VIOLADO. TRANSGRESSÃO 
TIPIFICADA NO ART. 43, INCISO XLVIII, DA LEI 4.878/1965. PENA DE 
DEMISSÃO APLICADA. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DENEGAÇÃO DE LIMINAR PREJUDICADO.
1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Ministro de 
Estado da Justiça, consubstanciado na Portaria nº 1.171/2012, que demitiu 
Agente da Polícia Federal, ora impetrante, em razão do cometimento da 
transgressão disciplinar tipificada no art. 43, XLVIII, da Lei 4.878/1965 
("prevalecer-se, abusivamente, da condição de funcionário policial").
2. Inexiste na hipótese ofensa à regra prevista no art. 53, § 1º, da Lei 
4.878/1965, uma vez que o processo administrativo disciplinar foi conduzido 
por Comissão Permanente Disciplinar.
3. A Lei 4.878/1965, ao exigir a apuração por uma Comissão Permanente, 
não exige que seus membros sejam da mesma lotação dos investigados, ou 
que seja inviável a substituição de seus membros. Precedente da Primeira 
Seção.
4. Não há desproporcionalidade excessivamente gravosa a justificar a 
intervenção do Poder Judiciário quanto ao resultado do Processo 
Administrativo Disciplinar originário, em que a autoridade administrativa 
concluiu pelo devido enquadramento dos fatos e aplicação da pena de 
demissão, nos moldes previstos pelo estatuto jurídico dos policiais civis da 
União.
5. Em relação ao controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação 
do Poder Judiciário circunscreve-se ao campo da regularidade do 
procedimento, bem como à legalidade do ato demissionário, sendo-lhe 
defesa qualquer incursão no mérito administrativo, a fim de aferir o grau de 
conveniência e oportunidade.
6. Irrelevante que os mesmos fatos não tenham ensejado persecução na 
seara penal, em razão da independência das instâncias.
7. Agravo regimental contra decisão denegatória do pedido liminar 
prejudicado.
8. Segurança denegada.
(MS 18.800/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/09/2013, DJe 20/11/2013 - destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SUSPENSÃO POR TRINTA DIAS. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS CAPAZES DE MACULAR A LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Em seara administrativo-disciplinar, apenas por ocasião do indiciamento é 
necessária a descrição detalhada dos fatos atribuídos à conduta do 
investigado e das possíveis infrações disciplinares por ele praticadas, de 
modo a permitir o amplo exercício do direito de defesa.
2. Hipótese na qual a impetrante teve plena ciência das acusações que lhe 
foram dirigidas, bem como dos fatos que resultaram na instauração do 
processo administrativo disciplinar, de modo a possibilitar o exercício do 
contraditório e da ampla defesa.
3. Durante a fase de apuração preliminar, que antecede a instauração do 
processo administrativo disciplinar e na qual se busca aferir a própria 
existência de um ilícito funcional, não se exige a citação dos investigados, 
uma vez que não incidem os princípios do contraditório e da ampla defesa.
4. A ausência de advogado constituído não importa em nulidade de 
processo administrativo disciplinar, desde que seja dada ao acusado a 
oportunidade do pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 
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Aplicação da Súmula Vinculante n. 5 do STF.
5. Mesmo após a publicação da portaria de instauração do PAD, é possível 
a substituição dos membros da comissão processante, desde que os novos 
membros designados preencham os requisitos legais para o exercício dessa 
função.
6. A ação mandamental não constitui via adequada para o reexame das 
provas produzidas em processo administrativo disciplinar, tampouco à 
revisão do juízo de valor que a autoridade administrativa faz sobre elas.
7. Segurança denegada.
(MS 13.362/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 14/04/2015 - destaques meus).

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL FEDERAL. 
APOSENTADORIA. CASSAÇÃO. PAD. COMISSÃO PROCESSANTE. 
DESIGNAÇÃO. SUPERINTENDENTE REGIONAL. COMPETÊNCIA. 
PRORROGAÇÃO DO MANDATO E SUBSTITUIÇÃO DOS MEMBROS DA 
COMISSÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. PROVAS TÉCNICAS SUBMETIDAS AO CONTRADITÓRIO E À 
AMPLA DEFESA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
SEGURANÇA DENEGADA.
1. Mandado de segurança impetrado contra suposta ato ilegal do Ministro 
de Estado da Defesa, consubstanciado na Portaria 3.072, de 27/9/10, que 
aplicou ao impetrante a pena de cassação de sua aposentadoria em face 
das conclusões esposadas no PAD, segundo as quais teria ele, enquanto 
em atividade, se valido do cargo de Agente da Polícia Federal para, 
mediante retribuição financeira, atestar em passaportes falsos o movimento 
migratório do traficante de drogas Juan Carlos Ramirez Abadia e outros, 
conduta tipificada no art. 43, VIII, IX e XLVIII, da Lei 4.878/65 (fl. 1.142e).
2. "O Superintendente Regional de Polícia Federal tem competência para 
designar os membros de comissão permanente de disciplina, bem como 
determinar a abertura de procedimento administrativo disciplinar, no âmbito 
da respectiva Superintendência" (MS 14.401/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
Terceira Seção, DJe 23/3/10).
3. "O art. 55 da Lei 4.878/65 permite a prorrogação dos mandatos da 
comissão processante, ao dispor que "os membros das Comissões 
Permanentes de Disciplina terão o mandato de seis meses, prorrogável pelo 
tempo necessário à ultimação dos processos disciplinares que se 
encontrem em fase de indiciação" (MS 15.687/DF, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 18/11/11).
4. Também não há nenhum impedimento de que os membros da comissão 
processante sejam eventualmente substituídos, contanto que os requisitos 
legais para o exercício dessa função sejam preenchidos pelos novos 
membros. Aplicação do princípio pas de nullité sans grief.
5. Tendo sido os documentos que instruíram o processo administrativo 
disciplinar submetidos ao contraditório e à ampla defesa, não há falar 
cerceamento de defesa.
6. Segurança denegada.
(MS 16.165/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 22/06/2012)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
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agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
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prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 24.378 / DF
Número Registro: 2018/0137937-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 25/05/2022 a 31/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OCTACILIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHO
ADVOGADOS : LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO - SP241857

GRAZIELLA NUNIS PRADO - SP199648
FERNANDA SOUZA MARQUES VICENTIM E OUTRO(S) - SP266473

IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OCTACILIO GOMES PEREIRA GUERRA FILHO
ADVOGADOS : LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO - SP241857

GRAZIELLA NUNIS PRADO - SP199648
FERNANDA SOUZA MARQUES VICENTIM E OUTRO(S) - SP266473

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/05/2022 a 31/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2022
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